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APELAÇÃO CRIMINAL —  PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO  —  CONDENAÇÃO  —
IRRESIGNAÇÃO  —  ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA
CONDUTA  —  ARGUMENTO  INFUNDADO  —
COMPORTAMENTO  DO  RÉU  QUE  SE  ALINHA  AO
TIPO  PENAL  —  AUSÊNCIA  DE  EXAME  DE
EFICIÊNCIA  DA  ARMA  DE  FOGO  —  CRIME  DE
NATUREZA  FORMAL  —  LAUDO  PERICIAL
PRESCINDÍVEL  PARA  COMPROVAÇÃO  DA
MATERIALIDADE  —  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DO  DELITO  COMPROVADAS  ATRAVÉS  DOS
DEPOIMENTOS  TESTEMUNHAIS  E  CONFISSÃO  DO
ACUSADO — CONJUNTO PROBATÓRIO BASTANTE A
RESPALDAR  A  CONDENAÇÃO  DO  RÉU  —
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

—  In  casu,  não  prevalece  a  tese  de  atipicidade  da  conduta
sustentada pela defesa, quando o conjunto probatório dos autos
é contundente em atestar que o réu transitava em logradouro
público, portando uma arma de fogo na cintura, sem autorização
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

—“É irrelevante, portanto, a realização de exame pericial para a
comprovação da potencialidade lesiva do artefato, pois basta o
simples porte de arma de fogo, ainda que desmuniciada (como
no caso em apreço), em desacordo com determinação legal ou
regulamentar, para a incidência do tipo penal.” (STJ: AgRg no
REsp  1294551/GO,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO. Não
havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de
origem para execução definitiva.  Caso haja recurso especial  ou  extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória,  antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Valderi Luis de
Sales contra a sentença das fls. 114/123,  prolatada pelo Juiz de Direito da 1ª Vara da
Comarca  de  Bayeux,  nos  autos  da  ação  penal  acima  numerada  promovida  pelo
Ministério Público do Estado da Paraíba, que julgou procedente a denúncia para lhe
condenar pela prática do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido,
previstos  no  art.  14  da  Lei  nº  10.826/2003,  aplicando  uma  pena  privativa  de
liberdade de 2 (dois) anos de reclusão, no regime inicial aberto; e 10 (dez) dias-
multa, sendo cada dia-multa no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do
fato. Em seguida, com fulcro no art. 44 do CP, a pena privativa de liberdade foi
substituída por duas restritivas de direitos, na modalidade prestação de serviço à
comunidade e limitação de fim de semana.

Narra a denúncia que, no dia 02/09/2012, por volta das 18:50
horas, na Praça da Poeira, na cidade de Bayeux, o ora recorrente, na companhia do
também denunciado Robson da  Silva  Medeiros,  foi  flagrado por  policiais  militares,
portando ilegalmente um revólver, marca Taurus, calibre 32, sem munição, consoante
auto de apreensão encartado no feito.

Relata, ainda, a peça acusatória que, quando a polícia questionou
aos réus a propriedade da arma, o apelante disse que pertencia ao segundo acusado,
contudo, este negou que era seu dono, embora tenha confessado que a tinha entregado
ao primeiro réu em momento anterior. 

Nas  razões  recursais,  fls.  126  e  140/146,  alega  o  apelante
atipicidade da conduta, visto que teria praticado apenas atos preparatórios, portanto não
puníveis, sequer tendo iniciado à execução do delito e que para prova da materialidade
delitiva é necessário o laudo pericial de eficiência da arma, o qual não foi produzido no
feito. 

Contrarrazões apresentadas  às  fls. 148/151, pugnando  pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 153/161, opinou
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO:

O presente recurso cinge-se a  aduzir  que a  materialidade  e  a
autoria do crime capitulado no art. 14 da Lei nº 10.826/2003 não restaram comprovadas,
ante a ausência de provas e a conduta do acusado não se amoldar ao tipo penal em
testilha. 



Sem razão, todavia.

O tipo penal, no qual o réu está incurso, preceitua:

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar,
ceder,  ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter  sob
guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Do cotejo entre as provas produzidas nos autos, dando conta de
que o  recorrente  foi  abordado por  policiais  militares  portando,  em praça  pública,  o
revólver apreendido às fls. 15 e a redação do artigo acima, não restam dúvidas acerca da
compatibilidade da conduta do réu com a referida prescrição legal. 

Assim,  não  assiste  razão  ao  apelante,  quando  argumenta
atipicidade  da  conduta,  em razão  de,  segundo  seu  entendimento  não  ter  iniciado  a
execução do delito. 

Com efeito, a conduta de “portar”, tipificada pelo art. 14 da Lei
10.826/03, significa levar, conduzir, carregar algo, sendo desnecessária a propriedade do
apetrecho e, assim, mesmo que a arma de fogo não fosse de propriedade do apelante,
consoante alega a defesa, ele teria, no caso, praticado a atividade descrita no núcleo do
tipo penal,  já que a  transportava por  um logradouro público, sem  autorização e  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

Na verdade, seu comportamento se amolda a vários verbos do
tipo penal em análise. 

Outrossim,  os  depoimentos  prestados  na  esfera  policial  e  em
juízos, fls.  05/12 e mídia das fls. 100, respectivamente,  somados a sua confissão na
esfera policial, atestam a prática do delito acima aludido, sendo o acusado um dos seus
autores.

Quanto à alegação de ausência de prova da materialidade por
não haver  nos  autos  o  laudo pericial  de  eficiência  do  revólver,  também não possui
fôlego para prosperar, vez que o crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
é de natureza formal e tal perícia é prescindível para configuração do ilícito criminal.  

Nesse sentido, trago o aresto a seguir colacionado:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
PORTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO.  ARTIGO  14  DA LEI  N.
10.826/2003.  PERÍCIA  DA  ARMA.  COMPROVAÇÃO  DE  SUA
POTENCIALIDADE  LESIVA.  DESNECESSIDADE.  CRIME  DE
PERIGO ABSTRATO. 1.  A Terceira Seção deste Sodalício consolidou o
entendimento de que o crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/03 é de perigo
abstrato,  cujo  objeto  jurídico  imediato  é  a  segurança  coletiva.  2.  É
irrelevante, portanto, a realização de exame pericial para a comprovação
da potencialidade lesiva do artefato, pois basta o simples porte de arma
de  fogo,  ainda  que  desmuniciada  (como  no  caso  em  apreço),  em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para a incidência do
tipo penal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp



1294551/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
07/08/2014, DJe 19/08/2014)

Ora,  é  inconsistente  a  alegação  de  inexistir  nos  autos  prova
bastante para a condenação ou de ter o réu concorrido para a infração, mesmo porque a
mera conduta de portar ou manter sob guarda arma de fogo ou munição em desacordo
com determinação legal já viola o bem jurídico tutelado, que é a segurança coletiva.

A defesa, por seu turno, embora, neste recurso, negue a autoria
do fato, mesmo havendo confissão do réu, e lance dúvida sobre a própria existência do
crime, não trouxe elementos probatórios para sedimentar suas declarações. 

Nessa esteira, o conjunto probatório do presente feito, a saber,
depoimentos  das  testemunhas  e  confissão  do  réu  na  seara  policial,  evidencia  o
recorrente como praticante do crime previsto no art. 14 da Lei nº 10.826/2003. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO. 

Não  havendo  recurso  especial  ou  extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja
recurso especial ou extraordinário, expeça-se guia de execução provisória, antes do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos Presidente da Câmara Criminal, dele Participando os
Excelentíssimos Senhores  Desembargadores João Batista Barbosa  (juiz de Direito
convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos),  José  Guedes  Cavalcanti  Neto (juiz de Direito convocado,  com
jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Joás de Brito Pereira Filho), revisor e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de julho de 2016.

                                                      João Batista Barbosa
                                                            juiz convocado


